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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : SÃO BRAZ S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ALIMENTOS
ADVOGADOS : CARLOS ANDRÉ RODRIGUES PEREIRA LIMA - PE022633

MIRELLA CRISTINA ALBUQUERQUE DE LUCENA - 
PE031032
BRUNA CATARINA ALVES QUIXABEIRA - PE052176

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. APRECIAÇÃO 
EQUITATIVA. INADEQUAÇÃO. ENTENDIMENTO FIRMADO PELA 
CORTE ESPECIAL DO STJ. TEMA N. 1.076. PREQUESTIONAMENTO 
DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE.
1. O Superior Tribunal de Justiça, recentemente, no julgamento do Tema n. 
1.076, a depender da presença da Fazenda Pública, reservou a utilização do 
art. 85, § 8º, do CPC (fixação por equidade) para quando, havendo ou não 
condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável 
ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo.
2. A apreciação equitativa não pode ser utilizada pelo juiz para reduzir o valor 
dos honorários advocatícios quando esse entende que os critérios do art. 85, 
§§ 2º e 3º, do CPC determinam uma quantia excessiva. O art. 85, § 8º, do 
CPC é exceção à regra, que deve ser interpretada restritivamente (AgInt no 
AREsp n. 1.463.564/RJ, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe de 31/8/2022).
3. Não cabe a esta Corte se manifestar, ainda que para prequestionamento, 
acerca de suposta afronta a princípios ou artigos constitucionais, sob pena de 
usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.
Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 21/03/2023 a 27/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 27 de março de 2023.

Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. APRECIAÇÃO 
EQUITATIVA. INADEQUAÇÃO. ENTENDIMENTO FIRMADO PELA 
CORTE ESPECIAL DO STJ. TEMA N. 1.076. PREQUESTIONAMENTO 
DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE.
1. O Superior Tribunal de Justiça, recentemente, no julgamento do Tema n. 
1.076, a depender da presença da Fazenda Pública, reservou a utilização do 
art. 85, § 8º, do CPC (fixação por equidade) para quando, havendo ou não 
condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável 
ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo.
2. A apreciação equitativa não pode ser utilizada pelo juiz para reduzir o valor 
dos honorários advocatícios quando esse entende que os critérios do art. 85, 
§§ 2º e 3º, do CPC determinam uma quantia excessiva. O art. 85, § 8º, do 
CPC é exceção à regra, que deve ser interpretada restritivamente (AgInt no 
AREsp n. 1.463.564/RJ, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe de 31/8/2022).
3. Não cabe a esta Corte se manifestar, ainda que para prequestionamento, 
acerca de suposta afronta a princípios ou artigos constitucionais, sob pena de 
usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.
Agravo interno improvido. 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto pela FAZENDA NACIONAL contra 

decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso especial interposto com o 

objetivo de reformar acórdão do TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª 

REGIÃO assim ementado (fls. 770-772):
 

TRIBUTÁRIO E ADMINISTRATIVO. AÇÃO 
ANULATÓRIA DE LANÇAMENTOTRIBUTÁRIO. 
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OMISSÃO DE RECEITA. EXCLUSÃO DO CRÉDITO 
PRESUMIDO DO ICMS DAS BASES DE CÁLCULO 
DA COFINS, DO PIS, DA CSLL E DO IRPJ. TESE 
JURÍDICACONSOLIDADA PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL COM REPERCUSSÃO GERAL. 
PRECEDENTE DA PRIMEIRA SEÇÃO DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SENTENÇAMANTIDA. 
APELAÇÕES E REMESSA OFICIAL TIDA POR 
INTERPOSTA NÃO PROVIDAS.
1. Trata-se de apelações interpostas pela FAZENDA 
NACIONAL e por SÃO BRAZ INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO DE ALIMENTOS e remessa oficial tida por 
interposta, em face da sentença que julgou, em parte, 
procedentes os embargos à execução para exclusão da 
parcela correspondente à incidência do 
PIS/COFINS/CSLL/IRPJ sobre os créditos presumidos de 
ICMS concedidos pelo Estado da Paraíba e auferidos pela 
embargante no âmbito do FAIN, devendo o feito fiscal 
prosseguir, em relação ao saldo remanescente.
2. Aduz o particular, nas suas razões de apelação, que a 
sentença, ao não desconstituir o lançamento baseado na 
omissão de receita decorrente da apuração de 'saldo 
credor de caixa', negou vigência ao art.530 do Decreto nº 
3.000/99 (arbitramento do lucro), cuja aplicação era 
obrigatória, a teor do art. 142 do CTN.
3. Por sua vez, a Fazenda Nacional requer a anulação 
sentença, sob o pálio de que " somente as subvenções para 
investimento que cumpram os requisitos da legislação 
tributária podem, em tese, não " e a parte embargante não 
provou o preenchimento de tais integrar a base de cálculo 
do lucro real requisitos, conforme requerido nos autos e 
ignorado pela magistrada singular. No mérito, rechaça a 
tese jurídica da exclusão do crédito presumido do ICMS 
das bases de cálculo da COFINS, do PIS, do IRPJ eda 
CSLL.
4. Foi esclarecido nos autos - e comprovado - que a 
empresa embargante é beneficiária de incentivos fiscais 
concedidos pela Lei nº 4.856 de 29 de julho de 1986, que 
trata do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Industrial da 
Paraíba (FAIN), que concede crédito presumido de ICMS 
em percentuais variando entre 48% (quarenta e oito por 
cento) e 74,25% (setenta e quatro vírgula vinte e cinco por 
cento), com prazo de 15 (quinze) anos, renovável por igual 
período, para todas as empresas industriais.
5. Também foi devidamente descartada a celeuma em torno 
da definição do benefício fiscal concedido pelo Estado-
membro, se caracterizaria subvenção ou custeio de 
investimento, uma vez editada a Lei Complementar nº 
160/2017, " que trata de remissão dos créditos tributários, 
constituídos ou não, decorrentes de isenções, dos incentivos 
e dos benefícios fiscais ou financeiros-fiscais em desacordo 
com o disposto na alínea "g" do inciso XII do § 2º do art. 
155 da Constituição Federal, a qual expressamente ", 
conforme excerto da reconheceu os incentivos fiscais do 
ICMS como subvenção para investimento sentença (grifo 
atual).
6. Quanto à alegação da Fazenda Nacional de que a 
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empresa/embargante não teria preenchido os requisitos do 
art. 30 da Lei nº 12.973/2014 e obedecido as exigências da 
LC nº 160/2017, também esbarra no entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça, em recente julgado da 
Primeira Seção (EREsp nº1.517.492-PR), que afasta a 
tributação, por via oblíqua, de incentivo fiscal concedido 
por Estado-membro.
7. A questão do ICMS na composição da base de cálculo do 
PIS e da COFINS foi enfrentada pelo Supremo Tribunal 
Federal, em sede de controle difuso, nos autos do RE nº 
240.785, e, mais recentemente, sob o regime de repercussão 
geral, no RE nº 574.706, o qual serve de orientação com 
efeito vinculante às instâncias inferiores. Na ocasião, foi 
fixada a tese de repercussão geral: "O ICMS não compõe a 
base de ". cálculo para fins de incidência do PIS e da 
COFINS.
8. O efeito vinculante da decisão do Plenário do Tribunal 
constitucional afasta qualquer discussão, nas instâncias 
ordinárias, acerca da legitimidade da cobrança. A 
possibilidade de modulação dos efeitos da decisão em 
eventuais embargos de declaração não socorre o ente 
fazendário. A respeito da eficácia imediata das 
decisões emanadas do Plenário do STF, colhe-se o seguinte 
precedente: "A existência de precedente firmado pelo 
Plenário desta Corte autoriza o julgamento imediato de 
causas que versem (AREsobre o mesmo tema, 
independente da publicação ou do trânsito em julgado do 
paradigma" AgR, Relator Min. ROBERTO BARROSO, 
Primeira Turma, julgado em 15/03/2016).
9. Por outro lado, é irrelevante a alteração promovida pela 
Lei n° 12.973/2014, ao estender o conceito de receita, que 
teria permitido a inclusão do ICMS nas bases de cálculo do 
PIS e da COFINS. É que são distintas as competências 
tributárias estabelecidas pela Constituição Federal para o 
ICMS, o PIS e a COFINS, bem como distintas as bases de 
cálculo dos tributos em questão.
10. Ademais, as razões utilizadas para afastar a incidência 
do ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS não estão 
adstritas à interpretação da legislação anterior (LC nº 
70/91), como alega a Fazenda Nacional. Em sede de 
repercussão geral, o Supremo fez uma análise dos 
elementos do tributo estadual à luz de sua competência 
constitucional ao cotejo das contribuições sociais do PIS e 
da COFINS, que são fontes de custeio da Seguridade Social 
(e incidem sobre o faturamento ou receita), ao contrário do 
ICMS, que representa ingresso de caixa ou trânsito contábil 
a ser totalmente repassado ao fisco estadual.
11. No tocante à exclusão do ICMS da base de cálculo da 
CSLL e do IRPJ, quando apurados pela sistemática do 
lucro presumido, deve ser aplicada a mesma aplicada no 
RE nº ratio decidendi574.706/PR, do STF. Isso porque as 
bases de cálculo do IRPJ e da CSLL correspondem a um 
percentual aplicável sobre a receita bruta/ faturamento dos 
contribuintes à semelhança do PIS e da COFINS.
12. Esse, aliás, é o entendimento que prevaleceu nas 
Turmas de Direito Público do Superior Tribunal de Justiça, 
ao julgar, na Primeira Seção, o EREsp nº 1.517.492-PR, 
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pela inviabilidade de inclusão do crédito presumido de 
ICMS nas bases de cálculo do IRPJ e da CSLL, porquanto, 
ao contrário disso, estar-se-ia autorizando a União, por via 
oblíqua, retirar incentivo fiscal outorgado por Estado-
membro, no exercício de sua competência tributária.
13. Seguem-se novos precedentes da Corte uniformizadora 
após a mudança de entendimento inaugurada com o 
referido julgado da Primeira Seção: REsp nº 1.691.837/RS, 
Rel. Ministro OG FERNANDES,SEGUNDA TURMA, 
julgado em 03/04/2018, DJe 09/04/2018; e AgInt no REsp 
nº 1.449.588/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/03/2018, DJe 
03/05/2018.
14. Apelações e remessa oficial tida por interposta ( não 
providas. inciso II do art. 496 do CPC/ 2015). Sentença 
mantida.

 
A decisão agravada conheceu do recurso especial da agravada e, nessa 

extensão, deu-lhe provimento em parte, determinando a remessa dos autos ao Tribunal de 

origem para que sejam fixados os honorários advocatícios na forma do art. 85, §§ 2º e 3º, 

do CPC (fls. 1.201-1.209).

Nas razões do agravo interno, a Fazenda Nacional aduz que (fl. 1.230):
 

No presente caso, o valor da causa é de quase18 milhões, 
atualizados em 20.12.217.
Portanto, considerando a situação específica dos presentes 
autos, reconhecida no próprio acórdão do TRF, a Fazenda 
Nacional entende que o acórdão oriundo da Corte Especial 
do STJ não pode ser indiscriminadamente aplicado, 
havendo a necessidade de ponderação prevista nos §§ 2º e 
8º, do mesmo art. 85, da Lei Processual, uma vez que, a 
proibição imposta pela tese repetitiva ao caso, viola as 
normas constitucionais dos artigos 3º, I e IV, 5º, caput e 
XXXV, 37, caput, e 66, §1º, além de afastar da função 
jurisdicional a aplicação dos princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade, resultando numa ofensa a Separação dos 
Poderes (art. 2º).
 

Requer o prequestionamento dos arts. 2º, 3º, I, 4º, 5º, caput, XXXIV e 

XXXV, 37, caput, e 66, § 1º, da Constituição Federal.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada, instada a manifestar-se, apresentou impugnação (fls. 1.241-

1.254).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
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Não merecem prosperar as alegações da agravante. 

Discute-se nos autos a fixação de honorários advocatícios nos termos do art. 

85, § 8º, do CPC.

O Superior Tribunal de Justiça, recentemente, no julgamento do Tema n. 

1076, a depender da presença da Fazenda Pública, reservou a utilização do art. 85, § 8º, 

do CPC (fixação por equidade) para quando, havendo ou não condenação: (a) o proveito 

econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for 

muito baixo.

Também foi estabelecida uma sequência objetiva na fixação da verba, 

devendo a fixação ser calculada subsequentemente sobre o valor (a) da condenação; ou 

(b) do proveito econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa. Eis as teses 

consignadas no referido julgamento:
 

1) A fixação dos honorários por apreciação equitativa não é 
permitida quando os valores da condenação ou da causa, ou 
o proveito econômico da demanda, forem elevados. É 
obrigatória, nesses casos, a observância dos percentuais 
previstos nos parágrafos 2º ou 3º do artigo 85 do Código de 
Processo Civil (CPC) – a depender da presença da Fazenda 
Pública na lide -, os quais serão subsequentemente 
calculados sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) do 
proveito econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da 
causa.
2) Apenas se admite o arbitramento de honorários por 
equidade quando, havendo ou não condenação: (a) o 
proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável 
ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo.

 
De acordo com a nova jurisprudência do STJ, a apreciação equitativa não 

pode ser utilizada pelo juiz para reduzir o valor dos honorários advocatícios quando 

esse entende que os critérios do art. 85, §§ 2º e 3º, do CPC determinam uma quantia 

excessiva. O art. 85, § 8º, do CPC é exceção à regra, que deve ser interpretada 

restritivamente (AgInt no AREsp n. 1.463.564/RJ, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 31/8/2022). No mesmo sentido, 

cito:

 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. FAZENDA PÚBLICA. INCIDÊNCIA 
DO ART. 85, § 3º, DO CPC/2015. VALOR ELEVADO. 
FIXAÇÃO POR EQUIDADE. ART. 85, § 8º, DO 
CPC/2015. IMPOSSIBILIDADE. ORIENTAÇÃO 
FIRMADA PELA CORTE ESPECIAL DO STJ EM 
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RECURSO ESPECIAL REPETITIVO (RESPS 
1.850.512/SP, 1.877.883/SP, 1.906.623/SP E 
1.906.618/SP). TEMA 1.076. AGRAVO INTERNO DO 
ESTADO DO PARANÁ A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Esta Corte consolidou a orientação de que, nas causas em 
que sucumbente a Fazenda Pública, a verba honorária deve 
ser fixada nos termos do art. 85, § 2º, caput, e incisos I a 
IV, do CPC/2015, com percentuais delimitados no § 3º do 
dispositivo.
2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, nos 
autos dos REsps 1.850.512/SP, 1.877.883/SP, 1.906.623/SP 
e 1.906.618/SP, da relatoria do Ministro OG 
FERNANDES, julgados sob o rito dos recursos repetitivos 
- Tema 1.076/STJ, firmou o entendimento segundo o qual:
(i) a fixação dos honorários por apreciação equitativa não é 
permitida quando os valores da condenação ou da causa, ou 
o proveito econômico, forem elevados. É obrigatória nesses 
casos a observância dos percentuais previstos nos §§ 2º ou 
3º do art. 85 do CPC/2015 - a depender da presença da 
Fazenda Pública na lide -, os quais serão subsequentemente 
calculados sobre o valor (a) da condenação, (b) do proveito 
econômico obtido ou (c) do valor atualizado da causa; (ii) 
apenas se admite arbitramento de honorários por equidade 
quando, havendo ou não condenação, (a) o proveito 
econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou 
irrisório ou (b) o valor da causa for muito baixo (DJe de 
31/05/2022).
3. Agravo interno do Estado do Paraná a que se nega 
provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.536.205/PR, relator Ministro Paulo 
Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 13/2/2023, 
DJe de 16/2/2023.)

 
PROCESSUAL CIVIL . FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. VALORES DA CONDENAÇÃO OU 
DA CAUSA, OU O PROVEITO ECONÔMICO DA 
DEMANDA ELEVADOS. APRECIAÇÃO 
EQUITATIVA. IMPOSSIBILIDADE. OBSERVÂNCIA 
DOS LIMITES E CRITÉRIOS DOS §§ 2º, 3º, 4º, 5º E 6º 
DO ARTIGO 85 DO CPC/2015. TEMA 1.076/STJ. 
APLICABILIDADE.
1. Relativamente aos critérios para arbitramento de 
honorários advocatícios de sucumbência, a Corte Especial 
do STJ, como se sabe, afetou a matéria para julgamento sob 
o rito dos Recursos Repetitivos (REsp 1.850.512/SP, REsp 
1.877.883/SP, REsp 1.906.618/SP e REsp 1.906.623/SP).
2. O objeto específico da pretensão recursal neles veiculada 
consiste em definir a exegese do art. 85, § 8º, do CPC - isto 
é, se a norma desse dispositivo legal é aplicável nas 
hipóteses em que a adoção dos parâmetros estabelecidos 
nos §§ 2º e 3º do art. 85 do CPC poderia resultar na fixação 
de verba exorbitante ou excessiva, ou, por qualquer modo, 
desproporcional.
3. O julgamento do Tema 1.076/STJ ("Definição do alcance 
da norma inserta no § 8º do artigo 85 do Código de 
Processo Civil nas causas em que o valor da causa ou o 
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proveito econômico da demanda forem elevados") foi 
concluído com o estabelecimento das seguintes teses:
i) a fixação dos honorários por apreciação equitativa não é 
permitida quando os valores da condenação, da causa ou o 
proveito econômico da demanda forem elevados. É 
obrigatória nesses casos a observância dos percentuais 
previstos nos §§ 2º ou 3º do art. 85 do CPC - a depender da 
presença da Fazenda Pública na lide -, os quais serão 
subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da 
condenação, ou (b) do proveito econômico obtido, ou (c) 
do valor atualizado da causa; e ii) apenas se admite 
arbitramento de honorários por equidade quando, havendo 
ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo 
vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da 
causa for muito baixo.
4. O acórdão proferido no julgamento de cada um dos 
Recursos Especiais acima indicados foi publicado no DJe 
de 31.5.2022. Como consequência, tem-se que "As teses 
fixadas nos julgamentos vinculativos deste Superior 
Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal podem 
ser aplicadas imediatamente nos feitos respectivos, ainda 
que não tenha ocorrido o trânsito em julgado dos 
precedentes de observância obrigatória e mesmo na 
pendência de eventuais aclaratórios. Precedentes do STJ e 
do STF" (AgInt nos EmbExeMS 6.318/DF, Rel. Ministro 
Jorge Mussi, Terceira Seção, julgado em 22.8.2018, DJe de 
3.9.2018).
5. In casu, a decisão adotada na instância de origem não se 
encontra em sintonia com a orientação do STJ, ressalvado 
meu posicionamento a respeito desse ponto, disponível no 
endereço/link ( https:
//processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?
componente=ATC&sequencial=145446622&num_registro=201903526617&data=2
0220531&tipo=4&formato=PDF), e a análise da 
compatibilidade da norma com a Constituição Federal de 
1988. Por tal motivo, merece reforma o acórdão 
hostilizado. Dada a necessidade de valoração dos critérios 
fáticos estabelecidos no art. 85, § 2º, do CPC, que serão 
utilizados também para individualização das alíquotas a 
serem aplicadas conforme as margens definidas no art. 85, 
§ 3º, do CPC, determinou-se o retorno dos autos à Corte a 
quo, responsável pelo arbitramento dos honorários de 
sucumbência nos moldes acima.
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.150.195/SP, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 15/12/2022, DJe de 
19/12/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. APRECIAÇÃO 
EQUITATIVA. INADEQUAÇÃO. ENTENDIMENTO 
FIRMADO PELA CORTE ESPECIAL DO STJ.
1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 
2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma do novo CPC (Enunciado n. 3 do 
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Plenário do STJ).
2. A Corte Especial, ao julgar o REsp 1.906.618/SP (tema 
1076), definiu tese segundo a qual "a fixação dos 
honorários por apreciação equitativa não é permitida 
quando os valores da condenação ou da causa, ou o 
proveito econômico da demanda, forem elevados". Assim, 
não há como se determinar a observância do § 8º do art. 85 
do CPC/2015.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.014.619/PE, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 12/12/2022, DJe 
de 14/12/2022.)

 
Na hipótese dos autos, não havendo condenação, não sendo aferível o 

proveito econômico, nem se apresentando na hipótese valor da causa muito baixo, deve 

ser definida a verba de honorários advocatícios pelo valor da causa, que não foi 

contestada em impugnação, devendo ela ser fixada de acordo com a gradação do § 3º do 

art. 85 do CPC.

Por fim, não cabe a esta Corte se manifestar, ainda que para 

prequestionamento, acerca de suposta afronta a princípios ou artigos constitucionais, sob 

pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal (AgInt no REsp n. 

1.996.816/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 26/9/2022, 

DJe de 3/10/2022).

Desse modo, mantenho a decisão agravada por seus próprios e jurídicos 

fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como penso. É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.868.814 / PE
Número Registro: 2020/0073127-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00002065652016405820 08037053620174058201 08046851120184050000 8037053620174058201

Sessão Virtual de 21/03/2023 a 27/03/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRENTE : SÃO BRAZ S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ALIMENTOS
ADVOGADOS : CARLOS ANDRÉ RODRIGUES PEREIRA LIMA - PE022633

MIRELLA CRISTINA ALBUQUERQUE DE LUCENA - PE031032
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : SÃO BRAZ S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ALIMENTOS
ADVOGADOS : CARLOS ANDRÉ RODRIGUES PEREIRA LIMA - PE022633

MIRELLA CRISTINA ALBUQUERQUE DE LUCENA - PE031032
BRUNA CATARINA ALVES QUIXABEIRA - PE052176

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : SÃO BRAZ S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ALIMENTOS
ADVOGADOS : CARLOS ANDRÉ RODRIGUES PEREIRA LIMA - PE022633

MIRELLA CRISTINA ALBUQUERQUE DE LUCENA - PE031032
BRUNA CATARINA ALVES QUIXABEIRA - PE052176

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/03/2023 a 27/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 28 de março de 2023
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